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TRANCAMENTO — SE E MEIO IDONEO PARA TAL

RESUMO

- Em tese, é viavel o trancamento de inquérito policial quando o fato investigado evidentemente nao
constituir crime, nem mesmo em tese, ou quando restar provado "prima oculi" a ndo-participacdo direta ou
indireta do paciente. - A regra geral, entretanto, é a de que nao se deve trancar inquérito policial, que nada
mais é que simples procedimento administrativo preparatorio de acéo penal e que tem por Unico objetivo a
apuracao de fatos tidos como delituosos. Como o habeas corpus ndo se presta a exame de matéria fatica
controvertida, seu uso para o trancamento de inquérito policial sempre carrega o risco de coarctar atividades
naturais da Policia Judiciaria, ou do Ministério Publico. "Processual Penal - Recurso de habeas corpus -
Trancamento de inquérito policial - Inexisténcia de justa causa. Inexiste constrangimento ilegal na abertura
de inquérito policial para apuracéo de falso ideolégico, mormente quando os elementos informativos obtidos,
geram justificada suspeita da consumacéo do delito. Sendo o inquérito policial mero procedimento
administrativo preparatorio para a acéo penal, tem por objeto a apura¢éo do fato tido como delituoso e a
respectiva autoria, ndo devendo ser obstados pela restrita via do habeas corpus, para que ndo se incorra no
risco de coarctar as atividades da Policia Judiciaria e do Ministério Publico. Recurso improvido" (Superior
Tribunal de Justica, RHC n° 74-SP, Rel. Min. Flaquer Scartezzini, DJU de 16.10.89, p. 15.858; RSTJ, 9/108).
"Habeas corpus - Pedido de trancamento de inquérito policial . Em se tratando de pedido de trancamento de
inquérito policial, é firme a jurisprudéncia desta Corte no sentido de que, visando ele a apuracao de fatos
que, em tese, sao crime, sO deve ser ele trancado se for insusceptivel de qualquer divida a falta de justa
causa no que diz respeito ao acusado. No caso, para se chegar a conclusédo de que o inquérito policial
deveria ser trancado, seria mister exame aprofundado e complexo dos elementos probatérios ja existentes
no inquérito que ainda ndo terminou, para o que o habeas corpus ndo é meio idéneo. Recurso ordinario a
que se nega provimento" (Supremo Tribunal Federal, RHC n° 66.081/9-SP, Rel. Min. Moreira Alves, DJU de
26.08.88, p. 21.035). - No caso concreto, contrariando o que se afirma na inicial, diz o Magistrado que
determinou a instauracao do inquérito ... tamanha a ma-fé e conluio em que alguns herdeiros agiram em
detrimento do espodlio (sic - fls.). - Se houve ou n&o conluio, ma-fé ou prejuizo para o espdlio ou para
terceiros, s6 0 exame analitico e critico da prova podera dizer. Necessario salientar, entretanto, que o
habeas corpus néo dispde de espaco processual capaz de permitir a escarafunchacéo de provas para se
afirmar ou negar a existéncia de fatos intrincados e duvidosos. Pode ser que a paciente esteja realmente
agindo de boa-fé e ndo tenciona prejudicar ninguém. Pode ser que o indigitado acordo trabalhista esteja
dentro dos limites do razoavel e ndo seja uma maneira espuria de dilapidar o patrimdnio deixado pelo
falecido Cacildo A.. Pode ser que as partes, por serem maiores e capazes, transijam ou se componham na
esfera civel. O que ndo é recomendavel, nem salutar, é o trancamento, puro e simples, do inquérito nesta
guadra, pois isso seria, no minimo, solugao temeraria, mesmo porque nao se sabe se a paciente sera ou
nao in diciada. Mesmo que seja, "0 mero indiciamento em inquérito policial, por ser figura desprovida de
consequéncia juridica, sequer prevista no ordenamento juridico como ato processual formal, ndo constitui
constrangimento ilegal passivel de reparagdo por via do habeas corpus, pois é insusceptivel de afetar a
liberdade de locomoc¢ao” (STJ, REsp 71.123- DF, Rel. Min. Vicente Leal, DJU de 27.04.98, p. 221). - Afinal, a
guestdo € meramente civil e na area civel devera ser deslindada, tanto que j& houve interposicéo de recurso



com provimento parcial, tanto que j& existe acdo visando a anulacdo do testamento. Ela s6 escaparé para a
esfera criminal caso haja configuragdo de algum delito, como certamente estd a supor o MM. Juiz do
inventario. - O fato de ter o Ministério Publico interferido nos autos de inventario entre maiores e capazes é
irrelevante, mesmo porque o Juiz poderia, de oficio, determinar a instauragao de inquérito se verificasse a
possibilidade de ocorréncia de crime de a¢éo publica incondicionada. For¢coso convir, entretanto, que €
sempre muito dificil distinguir onde comeca a fraude penal e onde termina a fra

EMENTA

Sendo o inquérito policial mero procedimento administrativo preparatorio para a acéo penal e que tem por
objetivo apenas a apuracao do fato tido como delituoso, ndo deve ser sumariamente trancado pela via
estreita do «writ», sob pena de se coarctarem as atividades da Policia Judiciaria e do Ministério Publico. -
Para se dizer da presenca ou ndo de dolo ou de ma-fé, é necessario exame aprofundado, critico e
comparativo da prova, e isso € incomportavel no ambito restrito do «writ».



